
 

COMUNICADO DE IMPRENSA 

 Economia Social reivindica presença na Concertação 
Social 
 

A Confederação Portuguesa de Economia Social – CPES, manifesta, mais uma vez, à 
sociedade portuguesa e aos Partidos políticos em especial, a necessidade urgente de a 
nova composição da Assembleia da República alterar a composição dos membros da 
Comissão Permanente da Concertação Social. 
 
Na verdade, os tempos mudaram desde a criação desta Comissão há cerca de 30 anos. 
Reduzir hoje a concertação social aos atuais parceiros, corresponde a uma tentação de 
imobilismo que a cada instante será fator de agravamento da situação social. 
 
E por isso, faz todo o sentido percorrer um caminho de modernidade, ajustado a essa 
mudança e exigir que a concertação social seja mesmo representativa da realidade 
económica e social portuguesa. 
 
Por isso, a CPES considera fundamental a alteração do atual estatuto jurídico e que 
nesse contexto, o setor da economia social e a sua estrutura representativa, a CPES, seja 
a primeira opção dessa modernização. 
 
A CPES considera também que esse novo estatuto deve também salvaguardar a 
capacidade, e a flexibilidade para se ajustar a cada momento às mudanças económicas 
e sociais e exigir àqueles que são os parceiros que sejam mesmo parceiros 
representativos; isto é, que acompanhem a mudança na sociedade e não fiquem fixados 
num determinado momento. 
 
Na verdade, o setor da Economia Social afirma-se cada vez mais como um parceiro 
incontornável da área da economia e sobretudo do emprego, ao mesmo que é o maior 
parceiro do Estado e dos portugueses, na execução das políticas públicas de proteção 
social, da saúde e do desenvolvimento local. 
 
A CPES está segura que os Partidos políticos não deixarão de ter em consideração, uma 
tomada de posição inequívoca sobre esta matéria tão importante para o 
desenvolvimento económico e para o equilíbrio social do nosso País. 
 

 Refira-se que o Setor da Economia Social em Portugal, integra cerca de 74.000 
entidades, representa 3,2% do VAB nacional e 6% do emprego remunerado.  
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